
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.597 - MT (2013/0130844-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

RECORRENTE : RAFAEL DA SILVA BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA ORDEM DE PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADO- RAS 
PRESENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, decorrente da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que, persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente 
possuir condições pessoais favoráveis.
3. Recurso em Habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por 

RAFAEL DA SILVA BISPO, denunciado como incurso no crime previsto no art. 

157, § 2º, II, do Código Penal, impugnando o ato do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso, que denegou a ordem lá impetrada, na qual visava a obtenção da 

revogação da segregação cautelar a que está submetido, ante a ausência dos 

respectivos requisitos autorizadores.

Sustenta, em síntese, que o decreto preventivo não apresenta 

dados e fatos concretos que demonstrem a necessária garantia da ordem 

pública, além de alegar que é primário, com bons antecedentes e com domicílio 

no distrito da culpa.

Postula, em razão disso, o provimento do recurso, para que se 

expeça alvará de soltura em seu favor.

Contrarrazões apresentadas (fls. 167/169-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 190/193-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Extrai-se dos autos que o recorrente responde pela prática de 

roubo circunstanciado, vez que, em concurso com um adolescente, mediante 

grave ameaça abordou as vítimas na rua, duas crianças de oito anos, e subtraiu 

dois aparelhos celulares.

Consignou o acórdão, à vista do decreto preventivo, que a 

custódia cautelar encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 

diante da periculosidade, demonstrada pela reiteração de condutas delitivas, 

pois responde a outras ações penais, evidenciando personalidade tendente à 

prática de crimes (fl. 34-STJ).

A jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que a 

decretação da prisão preventiva, baseada na garantia da ordem pública, 

revela-se plenamente válida, quando pautada em elementos concretos 

emergentes dos autos, como é o caso. 

A propósito, vale transcrever:

Habeas Corpus.

(...)

2. Alegada falta de fundamentação da decisão que decretou a 

prisão preventiva do paciente. Não ocorrência. Necessidade de 

resguardar a ordem pública, ante a reiteração delitiva.

3. Ordem indeferida. (HC 105834, Relator(a): Min. GILMAR 

MENDES, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 19-05-2011 PUBLIC 

20-05-2011) 

O Superior Tribunal de Justiça entende, por igual, que a 

contumácia de condutas delituosas, demonstradas pelo réu (constatei que ele 

responde a cinco processos criminais), é motivação suficiente para manter a 

decretação da segregação cautelar. No mesmo sentido:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 

MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 

ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM 

A SUPREMA CORTE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 

PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 

FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 

CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO.

...

3. Hipótese em que se mostra legítima a decretação da prisão 

preventiva do ora Paciente, para a garantia da ordem pública, 

em face das circunstâncias do caso que, pelas características 

delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, 

considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, bem 

como a existência de indicativos de que a atividade delituosa era 

reiterada.

...

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC  249.569/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012)

Quanto ao argumento dele possuir condições pessoais 

favoráveis, encontra-se pacificado neste Sodalício que as referidas 

características não são garantidoras de eventual direito de responder ao 

processo em liberdade, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são 

suficientes para respaldá-la.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0130844-7 RHC    37.597 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1533622012  311552013

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DA SILVA BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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